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Capítulo I 
Disposições Gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 

serviços de manutenção preventiva, corretiva e paliativa, de veículos municipais afetos à 

recolha de resíduos urbanos, limpeza urbana e autocarro municipal, identificados em 

Especificações Técnicas do Anexo I. 

 

Cláusula 2.ª 

Local de Prestação de Serviços 

Os serviços de manutenção de veículos a prestar, podem ocorrer na oficina municipal, sito 

na Zona Industrial, em Santarém,  ou nas instalações do prestador de serviços, privilegiando 

as intervenções ligeiras na oficina municipal, recorrendo a unidade móvel de manutenção do 

prestador, assegurando também a assistência móvel na estrada. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  
 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

2.1. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

2.2. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

2.3. O presente Caderno de Encargos; 

2.4. A proposta adjudicada; 

2.5. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  
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4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 4.ª 

Prazo de Vigência 

O contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do mesmo, entra em vigor na data da sua assinatura e cessa a sua vigência no 

prazo de 24 meses ou, caso o valor contratual seja atingido, antes do referido prazo, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

 

Capítulo II 

Obrigações Contratuais 

 

Secção I 

Obrigações do Prestador de Serviços 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações Principais do Prestador de Serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

prestador de serviços as seguintes obrigações principais: 

1.1 Executar as prestações objeto do contrato de acordo com o estipulado nas 

Especificações Técnicas do Anexo I do presente Caderno de Encargos; 

1.2. Comunicar antecipadamente à Entidade Adjudicante os factos que tornem total ou 

parcialmente impossível o cumprimento de qualquer das suas obrigações; 

1.3. Não ceder, sem prévia autorização da Entidades Adjudicante, a sua posição 

contratual;  
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1.4. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de 

execução do objeto contratual, bem como prestar todos os esclarecimentos que se 

justifiquem, de acordo com as circunstâncias;  

1.5. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com 

relevância para o presente contrato, a sua situação jurídica e o seu registo 

comercial;  

1.6. Efetuar manutenção preventiva dos veículos do Município de Santarém, com prévia 

programação, afetos à recolha de resíduos urbanos, limpeza urbana e autocarro, 

nos moldes do estipulado no presente Caderno de Encargos; 

1.7. Efetuar manutenção corretiva dos veículos do Município de Santarém, afetos à 

recolha de resíduos urbanos, limpeza urbana e autocarro, nos moldes do estipulado 

no presente Caderno de Encargos; 

1.8. Efetuar manutenção paliativa dos veículos do Município de Santarém, afetos à 

recolha de resíduos urbanos, limpeza urbana e autocarro, nos moldes do estipulado 

no presente Caderno de Encargos; 

1.9. Prestar todos os serviços, incluído a substituição das peças, nos termos definidos 

na sua proposta; 

1.10. Possuir todos os seguros necessários ao desempenho dos serviços objeto do 

procedimento; 

1.11. Intervencionar pelo menos 3 (três) veículos em simultâneo. 

 
 

 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados 

à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Fases da Prestação do Serviço 

1. A prestação do serviço objeto do contrato compreendem as seguintes fases: 

1.1. Fase de Execução do Contrato. 
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Cláusula 7.ª 

Forma de Prestação do Serviço 

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado 

ao envio do Relatório Mensal com registo detalhado de manutenção com custos 

associados, materiais e de mão de obra detalhado de cada veículo intervencionado, a 

monitorização e alterações dos Planos de Manutenção de cada veículo previamente 

apresentados no início da prestação de serviços ao Município, e as situações de 

manutenção paliativa, caso existam,  e estar presente em reuniões de coordenação com 

os representantes do Município de Santarém, das quais deve ser lavrada ata a assinar por 

todos os intervenientes na reunião; 

2. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita por 

parte do prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião; 

3. O prestador de serviços fica também obrigado a apresentar ao Município de Santarém, 

com uma periodicidade mensal, um relatório com a evolução de todas as operações objeto 

do fornecimento de serviços e com o cumprimento de todas as obrigações emergentes 

do contrato; 
 

4. No final da execução do contrato, o prestador de serviços deve ainda elaborar um relatório 

final, discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridos em cada fase de 

execução do contrato; 
 

5. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 

prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em português.  

 

Cláusula 8.ª 

Prazo de Prestação do Serviço 

1. O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os 

elementos referidos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, no prazo máximo de 

24 meses, cessando este, caso o valor contratual seja atingido, antes do referido prazo, 

sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

Contrato. 

2. O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os 

elementos referidos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, de acordo com as 

seguintes fases e datas: 
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2.1.   Fase de execução do contrato, no prazo de 24 meses, cessando este caso 

o valor contratual seja atingido, antes do referido prazo, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato. 

 

Cláusula 9.ª 

Receção dos Elementos a Produzir ao Abrigo do Contrato 

1. No prazo de 10 dias a contar da entrega dos elementos referentes a cada fase de 

execução do contrato, o Município de Santarém procede à respetiva análise, com vista a 

verificar se os mesmos reúnem as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem 

como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar ao 

Município de Santarém toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.  
 

3. No caso de a análise do Município de Santarém a que se refere o n.º 1 não comprovar a 

conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

Anexo I ao presente Caderno de Encargos, o Município de Santarém deve disso informar, 

por escrito, o prestador de serviços. 
 

4. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa 

e no prazo razoável que for determinado pelo Município de Santarém, às alterações e 

complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das 

características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 
 

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, 

no prazo respetivo, o Município de Santarém procede a nova análise, nos termos do n.º 

1. 
 

6. Caso a análise do Município de Santarém a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade 

dos elementos entregues pelo prestador de serviços com as exigências legais, e neles não 

sejam detetadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, deve ser 

emitida, no prazo máximo de 10 dias a contar do termo dessa análise, Declaração de 

Aceitação pelo Município de Santarém. 
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7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 

eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo I ao presente Caderno de 

Encargos. 

 

Cláusula 10.ª 

Transferência da Propriedade 

1. Com a Declaração de Aceitação a que se refere o n.º 6 da cláusula anterior, ocorre a 

transferência da posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do 

contrato para o Município de Santarém, incluindo os direitos autorais sobre todas as 

criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar. 
 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer 

contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos.  

 

Cláusula 11.ª 

Conformidade e Garantia. Técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues ao Município de Santarém em execução do contrato, às exigências 

legais, obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição 

de bens móveis, nos termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável.  

 

Cláusula 12.ª 

Patentes, Licenças e Marcas. Registadas 

São da responsabilidade do Adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, 

durante a execução do contrato, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

 

Cláusula 13.ª 

Dever do Sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Santarém, de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 



 

Município de Santarém 

CÂMARA MUNICIPAL   

 

 

Contratação de Serviços de Manutenção de Veículos Municipais, afetos à Recolha de Resíduos Urbanos, Limpeza Urbana e SGF 

Caderno de Encargos 

    8/25 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes.  

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 

segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 

coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Santarém 

 

Cláusula 14.ª 

Obrigações do Município de Santarém 

1. Constituem obrigações da Entidade Adjudicante: 

1.1. Pagar ao Adjudicatário o preço contratual, nas condições estabelecidas no contrato 

a celebrar; 

1.2. Comunicar, em tempo útil, os aspetos relevantes que tenham impacto no 

cumprimento do contrato; 

1.3. Facultar toda a informação relativa aos serviços prestados ao abrigo do contrato, 

sempre que lhes seja solicitado; 

1.4. Respeitar a legislação aplicável, nomeadamente a legislação ambiental, de 

segurança bem como os procedimentos que sejam comunicados e exigidos pelo 

adjudicatário na utilização das suas instalações. 
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Cláusula 15.ª 

Preço Contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Santarém deve 

pagar ao prestador de serviços, o preço resultante da aplicação dos preços unitários 

apresentados na proposta adjudicada (€/h) assim como, o valor das peças aplicadas nas 

reparações das viaturas nos termos constantes do Caderno de Encargos, até ao limite 

máximo de 180.000,00 €, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido, ou até ao limite do prazo de 24 meses, compreendido na cláusula 4.ª do Caderno 

de Encargos. 
 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público [incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos e mecânicos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais 

bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 

ou licenças]. 

Cláusula 16.ª 

Parâmetro base do preço contratual 

O preço máximo que o Município de Santarém se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o objeto da presente contratação é de 180.000,00 € (parâmetro 

base do preço contratual). 

 

Cláusula 17.ª 

Condições de Pagamento 
 

1.  A(s) quantia(s) devidas pelo Município de Santarém, nos termos da cláusula 15.ª (Preço 

Contratual), deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de 

Santarém das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 

obrigação respetiva. 
 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos 

elementos a desenvolver pelo prestador de serviços ao abrigo do contrato. 
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3. Em caso de discordância por parte do Município de Santarém, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  
 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 2, as faturas são pagas 

através de transferência bancária ou cheque. 

 

Capítulo III 

Penalidades Contratuais e Resolução 

 

Cláusula 18.ª 

Penalidades Contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Santarém 

pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante 

a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

1.1. Pelo incumprimento do tempo de recolha do veículo, ou seja, o período de tempo 

decorrido entre a comunicação ao adjudicatário da necessidade de intervenção em 

veículo imobilizado na estrada, ou nas instalações do estaleiro municipal, da CMS, 

sito na Rua Conde da Ribeira Grande, na Zona Industrial de Santarém e a chegada da 

mesma às instalações do prestador de serviços, até € 50,00 por cada período de 30 

minutos de atraso; 

1.2. Pelo incumprimento do tempo de entrega do veículo após intervenção, até € 50,00 

por cada período de 30 minutos de atraso; 

1.3. Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes à 

apresentação de relatório de intervenção de manutenção com orçamento, até € 

250,00 por cada dia de atraso; 

1.4. Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes à 

intervenção a realizar, até € 250,00 por cada dia de atraso. 
 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o 

Município de Santarém pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até ao valor em falta para 

a conclusão do contrato. 
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3.  Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 

pagas pelo prestador de serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo 

atraso na respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 
 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Santarém tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 
 

5. O Município de Santarém pode compensar os pagamentos devidos, ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 
 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de 

Santarém exija uma indemnização pelo dano excedente.  

7. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 329.º do CCP, o valor acumulado das sanções 

não poderá exceder 20% do preço contratual. 

 

Cláusula 19.ª 

Força Maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  
 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 
 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

3.1. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham; 

3.2. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos 

de sociedades dos seus subcontratados; 
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3.3. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

3.4. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

3.5. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

3.6. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem; 

3.7. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 
 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do Município de Santarém 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de 

Santarém pode resolver o contrato, a título sancionatório, caso o prestador de serviços 

viole de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente nos seguintes casos: 

1.1. Atraso, total ou parcial, superior a um mês, no cumprimento das obrigações 

contratuais ou declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso excederá 

esse prazo; 

1.2. Não cumprimento por parte do prestador de serviços, das Especificações Técnicas 

referidas no Anexo I do Caderno de Encargos; 
 

2. O direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao prestador de serviços, 

da qual conste a indicação da situação de incumprimentos, produzindo efeitos 30 dias 

após a receção dessa declaração. 
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3. A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba ao Município de 

Santarém nos termos gerais. 

 

Cláusula 21.ª 

Resolução por parte do Prestador de Serviços 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo 

Município de Santarém especialmente previstas no contrato e independentemente do 

direito de indemnização, o prestador de serviços tem o direito de resolver o contrato nas 

seguintes situações: 

1.1. Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

1.2. Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao Município de 

Santarém; 

1.3. Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo Município de Santarém por período 

superior a seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço 

contratual, excluindo juros; 

1.4. Exercício ilícito dos poderes tipificados no Capítulo IV (“Conformação da relação 

contratual”), Título I (“Regime substantivo dos contratos administrativos”), Parte III 

(“Regime substantivo dos contratos administrativos”) do Código dos Contratos 

Públicos, pelo Município de Santarém, quando tornem contrária à boa-fé a 

exigência pela parte pública da manutenção do contrato; 

1.5. Incumprimento pelo Município de Santarém de decisões judiciais respeitantes ao 

contrato. 
 

2. No caso previsto no ponto 1.1. do n.º1, apenas há direito de resolução quando esta não 

implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 

contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha 

manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do prestador de serviços 

ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente 

ponderados os interesses públicos e privados em presença. 
 

3. O direito de resolução é exercido por via judicial. 
 

4. Nos casos previstos no ponto 1.3. do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração ao Município de Santarém, produzindo efeitos 30 dias após a receção 
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dessa declaração, salvo se o Município de Santarém cumprir as obrigações em atraso 

nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar 

 

Capítulo IV 

Caução e Seguros 

 

Cláusula 22.ª 

Caução 

Considerando que o preço base contratual é inferior a 200.000,00 € não será exigida ao 

adjudicatário a prestação de uma caução. 

 

Cláusula 23.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de 

seguro, dos riscos inerentes à prestação dos serviços alvo do contrato. 
 

2. O Município de Santarém pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo 

o prestador de serviços fornecê-la no prazo 5 dias. 

 

Capítulo V 

Disposições Finais 

 

Cláusula 24.ª 

Subcontratação e Cessão da Posição Contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer 

das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 25.ª 

Resolução de Litígios - Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  
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Cláusula 26.ª 

Comunicações e Notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato.  
 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 27.ª 

Contagem dos Prazos 

1. À contagem dos prazos na fase de execução do contrato são aplicáveis as seguintes 

regras: 

1.1. Exceto quando dito expressamente que se trata de dias úteis, os prazos previstos 

no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados; 

1.2. Quando o último dia do prazo for um sábado, domingo, feriado ou dia em que os 

serviços da entidade adquirente, por qualquer causa, se encontrem encerrados, 

passa para o primeiro dia útil subsequente; 

1.3. O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 

(vinte e quatro) horas do dia que corresponda, dentro da última semana, mês ou 

ano, a essa data, se no último mês não existir dia correspondente, o prazo finda no 

último dia desse mês. 

 

Cláusula 28.ª  

Proteção e tratamento de dados pessoais  

1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes do 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento 

(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, e demais 

legislação que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato 

e, sempre que exigível, após a sua cessação, designadamente:  
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a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

entidade adjudicante, única e exclusivamente para as finalidades previstas no 

contrato;  

b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos;  

c) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a 

entidade adjudicante esteja especialmente vinculada, desde que tais regras lhe sejam 

previamente comunicadas;  

d) Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias à proteção dos dados 

pessoais tratados por conta da entidade adjudicante, nomeadamente contra a 

respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou 

o acesso não autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento 

ilícito dos mesmos; 

e) Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para esclarecer 

qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, efetuado ao 

abrigo do contrato;  

f) Manter a entidade adjudicante informada em relação ao tratamento de dados 

pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar 

o tratamento dos mesmos, ou que, de algum modo, possa dar origem ao 

incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de dados pessoais;  

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de dados, 

por todos os seus colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa singular ou 

coletiva que preste serviços ao adjudicatário, designadamente, representantes legais, 

trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o 

adjudicatário e o referido colaborador;  

h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais 

de confidencialidade;  

i) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, 

transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os 

dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante ao abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha sido expressamente 
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comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do cumprimento de uma 

obrigação legal;  

j) Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a 

confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e 

serviços de tratamento de dados pessoais e implementar um processo para testar, 

apreciar e avaliar regularmente a eficácia destas medidas;  

k) Prestar a assistência necessária à entidade adjudicante no sentido de permitir que 

esta cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, tendo 

em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de 

acesso, retificação, oposição, apagamento, limitação e portabilidade dos seus dados 

pessoais;  

 

Cláusula 29.ª 

Legislação Aplicável 

2. Em tudo omisso no presente caderno de encargos e seus anexos, observar-se-á o 

disposto na legislação nacional e comunitária, nomeadamente no Código dos Contratos 

Públicos e em demais legislação aplicável. 
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Anexo I 

- Especificações Técnicas - 
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1 – Identificação dos veículos 
 

Recolha de Resíduos Urbanos 

Matrícula Marca Modelo  Ano Marca da Superestrutura/Grua 
50-11-FU Mercedes 1517/36 1995 Basrio/ Sima 
83-13-HT Mercedes 1820 K/39 1996 Vecofabril /Sima 
81-29-ZM Volvo FL-H15 2005 Soma 
85-MQ-76 Volvo FE 300 2012 RosRoca 
85-MQ-77 Volvo FE 300 2012 RosRoca 
85-MQ-78 Volvo FE 300 2012 RosRoca 

 
 

Mercadorias 

Matrícula Marca Modelo  Ano Marca da Superestrutura/Grua 
71-58-EF Mercedes 914K/31 1994 Caixa Aberta/Palfinger 

 
 

Limpeza Urbana (Varredura mecânica) 

Matrícula Marca Modelo  Ano Marca da Superestrutura 
92-73-UF Mercedes 1318 2002 Faun 
54-HT-62 Iveco 120 E21 2009 Scarab 
98-QT-73 Scarab Minor 2009 Scarab 

 
 

Pesado de Passageiros - Autocarro 

Matrícula Marca Modelo  Ano  

74-69-VL Volvo 
Volvo 
B12B 

2003  

 
 

Outros Veículos 
Veículos com caraterísticas idênticas, que venham a ser adquiridas ou estejam 

ao serviço do município de Santarém, na vigência do contrato. 
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2 – Prestação do Serviço 

 

Especificações e requisitos técnicos 

 

a) O prestador de serviços deverá possuir requisitos técnicos para a prestação do 

serviço com qualidade, sendo que as intervenções ligeiras devem ser executadas na 

oficina do município; 

b) As operações de manutenção corretiva e preventiva dos veículos são efetuadas nas 

instalações do prestador de serviços ou, em situações devidamente autorizadas, nas 

instalações do Município de Santarém: 

i. A manutenção preventiva deve ter por base os Planos de Manutenção 

previamente estabelecidos pelos fabricantes dos equipamentos (chassis e 

superestrutura). A manutenção preventiva deve dar origem a Registos 

detalhados de manutenção com custos associados, materiais e de mão de 

obra, a enviar ao Município; 

ii. As intervenções de manutenção corretiva devem ser precedidas de um 

diagnostico e de uma programação dos tempos de reparação e estimativa de 

custos associados materiais e de mão-de-obra. As intervenções de 

manutenção corretiva realizadas devem ser descritas em Registo detalhados 

de manutenção com os custos associados de materiais e mão de obra, a 

enviar ao Município; 

iii. As intervenções de manutenção paliativas devem ser eficazes na resolução 

do problema e relatadas com Registo, identificando as possíveis causas e 

proposta de manutenção. 

c) As deslocações dos veículos entre instalações do Município de Santarém e do 

prestador de serviço, são da responsabilidade do prestador de serviços, devendo vir 

evidenciado no orçamento de forma meramente indicativa, o custo com o transporte; 

d) As despesas com deslocações técnicas, para qualquer intervenção a realizar nas 

instalações municipais, devem ser devidamente discriminadas no orçamento/fatura, 

e não incluídas na mão de obra; 

e) A despesa com mão de obra deverá de vir especificada, consoante as intervenções 

especificadas no ponto 5; 
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f) A obrigatoriedade de o prestador de serviços elaborar e apresentar ao Município de 

Santarém, um Plano de Manutenção para cada veículo, chassis e superestrutura nos 

primeiros 30 dias do contrato; 

g) Obrigatoriedade da empresa prestadora de serviços, realizar inspeções periódicas e 

verter as intervenções necessárias no Plano de Manutenção de cada veículo;  

h) Em caso de imobilização de qualquer veículo, independentemente da sua localização, 

existe a obrigatoriedade por parte da empresa prestadora de serviços, de garantir 

uma 1ª intervenção no local, através do serviço de Unidade Móvel de 

Manutenção/assistência, com equipa especializada e ferramentas/peças necessárias; 

i) O tempo de avaliação de manutenção corretiva deve ocorrer no máximo de 48 horas;  

j) O tempo de resposta de reparação dos veículos, não deve ser superior a um mês. 

admitindo excecionalmente, apenas em caso de acidente ou motivo devidamente 

justificável e aceite pelo município;  

k) O tempo de entrega do veículo nas instalações da Câmara Municipal de Santarém, 

após intervenção, é de um máximo de 48 horas; 

l) As instalações do prestador de serviços deverão apresentar condições de segurança 

para parquear os veículos alvo de intervenção, sendo da sua responsabilidade 

quaisquer danos que se verifiquem nestas, após a sua entrega; 

m) As intervenções de manutenção que sejam efetuadas nas instalações do prestador 

de serviços, são consideradas nestas instalações, independentemente de o prestador 

de serviços recorrer a outras empresas, o que não acarretará custos de deslocação 

para o município, pois as mesmas são da inteira responsabilidade do prestador de 

serviços;   

n) Sempre que se verifique necessidade de acompanhamento de qualquer reparação, o 

responsável do município poderá estar presente, mediante comunicação prévia. 

 

3. Relatório de Intervenção de manutenção, com orçamento 

 

a) Após comunicação da Entidade Adjudicante com identificação de necessidade de 

intervenção, o prestador de serviços diligencia o modus de intervenção adequado, 

ou unidade móvel de manutenção, ou deslocação do veículo até ás suas instalações, 

justificando a opção e no prazo de 48horas;  
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b) Envio de um relatório detalhado de manutenção com os custos associados de 

materiais e mão de obra, a enviar ao Município de Santarém, no prazo e 24 horas, 

após receção do veículo nas instalações do prestador de serviços;  

c) O relatório deverá explicitar os serviços a executar, o número de horas de mão de 

obra, a imputar, as peças a instalar e respetivos preços unitários, bem como o prazo 

de execução da intervenção a realizar, com explicitação da data de entrega; 

d) As horas de mão de obra, a imputar não poderão exceder as apresentadas no ponto 

IV- Número máximo de horas de mão de obra a imputar, do presente anexo, sendo 

que em caso de omissão, as mesmas não poderão exceder as consideradas por 

concessionário oficial da marca, para a mesma intervenção; 

e) A intervenção inicia-se com a aprovação do relatório apresentado pelo prestador de 

serviços 

 

4 . Peças 

 

a) Na reparação dos veículos deverão ser consideradas peças de origem, ou de 

qualidade equivalente, desde que autorizadas; 

b) Os preços unitários das peças a instalar, não poderão ser superiores ao preço de 

venda ao público praticado pelo representante oficial da marca, podendo o Município 

de Santarém solicitar o comprovativo desse valor, para efeito de conferência de 

preços apresentados. 

 

5. Número máximo de horas de mão de obra a imputar  
 
Reparação de chassis: 

Trabalhos a realizar Horas 

Substituir embraiagem 15 

Substituição de bomba de água 8 

Substituição de filtros de gasóleo 6 

Substituição de filtros de óleo 3 

Substituir bombas de embraiagem 6 

Afinação do sistema de travão 2 

Reparação do sistema de travagem eixo traseiro 6 
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Trabalhos a realizar Horas 

Reparação do sistema de travagem eixo dianteiro 5 

Desmontagem de rodas 2º Eixo 1 

Desmontagem de rodas 1º Eixo 1 

Alinhamento de direção 0.5 

Verificar e limpar sistema de refrigeração do motor 4 

Reparação do sistema de refrigeração do motor 8 

Desmontagem/Montagem/Reparação de depósito hidráulico 10 

Desmontar e montar sistema de arrefecimento do motor 7 

Desmontagem e montagem do deposito de combustível 6 

Reparação de fuga de ar no sistema de embraiagem 2 

Montar chapa de matrícula 0,5 

Substituir farolim 0.5 

Fuga de óleo (depende da zona correto?) 8 

Montagem de termostato 1 

Montagem de vaso de expansão 1 

Reparação/substituição das luzes de travagem 1 

Reparação/substituição das luzes de mudança de direção 1 

Substituição do decicador 4 

Substituição do compressor de ar recondicionado 4 

Instalação do computador e leitura dos códigos de avarias 0.5 

Substituir discos e pastilhas de travão do 2º ou 3º eixo 10 

Substituir discos e pastilhas de travão do 1º eixo 9 

Substituir diferencial 12 

Substituir veio de transmissão 6 

Substituir semieixo 3 

Substituir caixa de direção 8 

Substituir alternador 3 

Substituir motor de arranque 4 

Desarmar/armar motor 50 

Desmontar/montar motor no veículo 24 

Desarmar/armar caixa de velocidades 40 
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Trabalhos a realizar Horas 

Desmontar/montar caixa de velocidades no veículo 16 

Revisão para IPO 3 

Substituir tomada de força 12 

Reparar setor das velocidades 9 

Substituir duas abraçadeiras de suspensão 4 

Substituir maxi-brack 3 

Substituição de válvulas de ar 10 

Substituição de relés e componentes elétricos queimados 12 

Substituição de dois foles pneumáticos 8 

 

Reparação de superestruturas e gruas: 

Trabalhos a realizar Horas 

Substituir chapa do fundo de caixa de carga, por chapa tipo “Hardox 450” de 4mm 60 

Substituir guias laterais da placa ejetora 30 

Substituir chapa da placa ejetora por chapa tipo ST 52.3 de 4mm e 1/3 em altura 
em chapa tipo “Hardox 450” de 4mm 

20 

Reparar e reforçar estrutura da placa ejetora 12 

Reparar e colocar casquilho em bronze CB3 em olhal de apoio de cilindro hidráulico 
da placa ejetora 

12 

Substituir borrachas de vedação e de raspagem, da placa ejetora 8 

Substituir calços deslizantes da placa ejetora (POLIAMIDA PA6) 12 

Substituir chapas de cobertura do pórtico traseiro 8 

Substituir chapas laterais da zona de compressão por chapa tipo "Hardox 450" de 
4mm 

24 

Substituir chapas laterais da zona sem compressão por chapa tipo ST 52.3 de 4mm 24 

Substituir fundo da cuba por chapa tipo "Hardox 450" de 6mm 34 

Substituir chapa de desgaste da placa de compactação, por chapa tipo "Hardox 450" 
de 4mm e reforçar a respetiva estrutura, incluindo a colocação de massa isolante 

24 

Substituir chapas de desgaste da placa guia, por chapas tipo " Hardox 450" de 4mm 
e reforçar a respetiva estrutura, incluindo a substituição da tubagem de lubrificação 
automática e a colocação de massa isolante e desempeno 

24 

Reparar e colocar casquilhos em bronze CB3 em olhais de apoio dos cilindros 
hidráulicos das placas guia e móvel 24 
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Trabalhos a realizar Horas 

Substituir veios da placa guia (aço tipo G 15 especial cementado) 12 

Afinar todo o sistema hidráulico, incluindo as pressões, de acordo com as 
especificações do fabricante do equipamento 

10 

Reparação do magneto da embraiagem eletromagnética 8 

Substituição dos rolamentos da embraiagem eletromagnética 6 

Pintura geral de superestrutura, em esmalte acrílico ou aquoso (espessura mínima 
de 50 micron), de acordo com as cores em uso, incluindo a substituição de todos os 
elementos de sinalização obrigatórios 

36 

Pintura geral da cabina, em esmalte acrílico ou aquoso (espessura mínima de 50 
mícron), de acordo com as cores em uso, incluindo alguns elementos a preto fosco 

27 

Pintura geral do chassis, em esmalte acrílico ou aquoso (espessura mínima de 50 
mícron), de acordo com as cores em uso 

15 

Substituir borracha de vedação da cuba  3 

Eliminar fugas nos fechos do pórtico traseiro 9 

Eliminar folgas nas dobradiças do pórtico traseiro 5 

Substituição de cablagem e componentes elétricas da caixa de carga 24 

Substituição de cablagem de derivação do pórtico traseiro 24 

Substituir chapas das paredes laterais até meia altura da caixa de carga por chapa 
tipo ST 52.3 de 4mm 

70 

Desempeno estrutural da placa guia 12 

Substituição calhas de reforço dos roletes (chapa tipo ST 52.3 de 6mm) 24 

Substituir roletes de placa guia (aço tipo F 10 temperado por indução) 4,5 

Eliminar fugas nos hidráulicos da grua 12 

Substituir/reparar anomalias elétricas na grua 12 

Substituir veio cromado de um hidráulico da grua 12 

Inspeção DL 50/2005 para grua 3 

Eliminar folgas estruturais nas cavilhas e casquilhos da grua 18 
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